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OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto visando REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ESTRUTURAS METALICAS, FERRo, TUBoS, GRADES PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIo DE SANTA LUZIA Do penuÁ.

1.2. A Secretaria Municipal de Planejamento, Administração, Finanças. Receita e Patrimônio nào se

obriga a adquirir os itens relacionados do licitante vencedor, nem nas quantidades indicadas na
Tabela, apenas, se houver necessidade da aquisição por parte das Secretarias.

DA MODALIDADE:
2.f. Sugere-se que a aquisição do presente objeto possa ser realizada por meio de licitaçào na

modalidade Pregão Eletrônico, nos tennos do Decreto 10.02412019, no tipo menor preço por item.
com formação de Ata de Registro de Preços (ARP);

2-2. Por tratar-se de aquisição de bens comuns, ou seja, bens cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo editâI, por meio de especificações reconhecidas e usuais
do mercado (Art. 3o, II, Decreto 10.024/2019), amodalidade obrigatória é o Pregão na sua forma
eletrônica. No mesmo sentido. justifica-se a adoção do ripo menor preço e. para trazer maior
competitividade a forma de disputa por item.

2.3. Justifica-se a utilização de Ata de Registro de Preços por tratâr-se de fomecimento frequente, a

grande incerteza em relação à demanda e as peculiaridades do objeto, pois a forma de aquisição
dos bens e/ou serviços, que terá previsão de entregas parceladas segundo a nossa necessidade.

conforme as disponibilidades orçamentárias. Segundo Decreto n' '7.89212013l

I

,|

3. JUSTIFICATTVA
A aquisição de ferragens é essencial para o município. Esses itens são utilizados em uma ampla variedade

de ap licações, como construção civil, manutenção e reforma pred ial, e até mesmo em atividades cotidianas

Portanto, é crucial que a compra de ferragens seja rcalizada por meio de um processo licitatório. com base em

umâ Justificativa sólida e fundamentada. A seguir, apresentamos algumas razôes que justificam a realização de

uma I icitação para aquisição de fenagens.l.Transparência e Legalidade: A licitâçào é um procedimento

legalmente obrigatório para aquisições realizadas por orgãos governamentais, seguindo a Lei de Licitações e

Contratos (Lei ;" 8.666/93) no Brasil. Através da licitação, o processo de compra é transParenle e Permite a

partlcipação de diversos fomecedores, garantindo a rgua ldade de oportunidades e a seleçào do melhor Preço e

qual idade para a aquisição.2.AmP liação da Conconência: A realização de uma licitação possibilita a ampliação

da concorrência entre os fomecedores' resultando em uma maior diversidade de opções de produtos e preços.Isso

estimula a comPetitividade e possibilita a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, garantindo

uma melhor relação custo-beneficio na aquisição das ferragens.3.Economia di R"cu..os Públicos: No caso de

órgãos públicos, a lic itação para aquisição de ferragens possibilita a economia de recursos públicos, uma vez que

busca-se obter as melhores condições comerclals, Preços mais comPetitivos e me lhores prazos de entrega.
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Art.3'. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes

hiÉteses:
(...)
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações fr equentes;
II - quando for mais conveniente a aquisigão de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratâção de serviços necessários à Administração para o
desempenho de suas atribuições;

t...1
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o

quantitativo a ser demandado pela Administração.
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forma, é possível garantir uma utilização eficiente dos recursos financeiros, promovendo a responsabilidade fiscal
e o uso adequado dos recursos públicos.4.Garantia da Qualidade: A aquisição de ferragens de qualidade é essencial
para gârantir a segurança e a durabilidade dâs estruturas ou equipamentos onde serão utilizadas. Através da
licitação, é possível estabelecer critérios técnicos e de qualidade na seleção dos fomecedores e dos produtos,
assegurando que as ferragens adquiridas atendam aos padrões estabelecidos pela organização, resultando em
maior confiabilidade e qualidade nas obras ou atividades realizadas.S.Cumprimento das Políticas
Organizacionais: A realização de uma licitação para aquisição de ferragens possibilita o cumprimento das políticas
e diretrizes estabelecidas pela organização, como a preferência por fomecedores locais, a promoção da
sustentabilidade e a garantia do cumprimento das normas técnicas e regulatórias. Através da licitação, é possível
selecionar fomecedores que estejam em conformidade com essas políticas, conúibuindo para o alinhamento das
práticas de aquisição com os valores e objetivos da organização.

4. ESPf,CIFICAÇÃO DETALHÂDA DO MATERIAL:

ESP ES E ESTTMATIVA DA CONTRÂTA o
Lote 0l

Item Unidrde QurnL

3.800

Valor Totâldo [,ote

Lote 02

Unidade Quant R$ Unit. R§ Total

Dcacdslo
ESTRUTURAS METALICAS PARA
GALPÕES. QUADRAS DAS ESCOLAS.
SAÚDE ENTRE OUTROS,

TELHADOS.
POSTOS DE

Rl§ Unit. R§ Totll

R$ 376'66 r.43r.3o8t8

R$ t.431J06,00

R$ 548.31 ,oo.rrrl3
Rr§ 164.499,00

Item

I PORTÕES DE FERRO GALVANIZADO CHAPA LISA

Vrlor Tottl do t te

Lote of,

Descriçlo Unidsde Qú.ot. RS Unit. R§ Totâl

GRADIL EM METAION, BARRAS.
CHAPAS LAMBRIL ENTRE OUTROS.

\'Í: 300 R§ 456.66 r36.ee8.tl
Ri 13ó.998,00Valor Total do t te

I l,ote 04

Descriçlo

GRAtlll- t:M IEl.Â í5X5.7X7.3\3)L'lO 12.

Valor Totil do lrte
Lote 05

ltem tJnid.de QuâÍt.

2.500

RS Unir R§ Total

R$ 323.33 
808.325.11

R$ 808J25,00

R§ Unit R$ Tot l

Rs 8r.6ó 32 6fl13
Rr! 32.664,00

Item

ltem

D!§criçto

TI IBO ]' CiALVANIZADO

Uoidrdc

MT

Quart

400

Lote 06

Descrição Unidadc Qusnl
MT 80

RS Unit R§ Totll

. R$ 78.00 R$ 6.240.00
R§ 6.240,00

TUBO 2' GALVANIZADO
Valor Totâl do Lote

Lote 07

Item

I TUBO l" INOX 304

Descrição Unidsdc

M1'

Qurnt

150

Vslor Totil do [,ote

R$ UniL R$ Totrl

R$ ?3.33 lo.eee.ll
R$ 10.99,í)r
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Valor máximo total: RS 2.59t.033§0 (dois milhões, quiúentos e noventa e um mil e trinta e três reais e
cinquenta centavos).

4.1 As quantidades foram estimadas de acordo com a demanda da Administração Pública.
4.2 Nesse processo, o registro do objeto indicados, atenderá o solicitado durante o período de l2 meses e suprirá
as demandas existentes, de acordo como forem sendo requisitadas, não necessitando da reserva orçamentária em
sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de forma sustentável.
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5. CONDrÇÔES NECESSTIRIAS pÀRA O FORNECIMENTO DO OBTETO
5.1. Os participantes da contratâção para o referido escopo apresentarão os seguintes documentos

comprobatórios de sua habilitação e qualificação:
5.1.1. Para Habilitação Juídica

5.1.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual.
ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI).
ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresarial), ou do
presidente (no caso de cooperativ4 fundação ou sociedade anônima); e

5.'1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

5.1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEII ou

5.1.1.4. No caso de sociedade empreúria ou empresâ individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. com
todas as suas eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus adm in istradores; ou

5.1. I .5. No caso de sociedade simples: lnscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompânhada de prova da indicação dos
seus administradores; ou

5.1.1 .6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor. com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Juntâ Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que tratâ o art. 107 da Lei n'5.764, de l97l: ou

5.1 . I .7. Decreto de âutorizâção, em se tratando de empresa ou sociedâde estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.2. Para Ilabilitação Jurídica
5.1 .2.1 . Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juídicas - CNPJ ou no

Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

5.1.2.2. Para com a Fazenda Federal. por meio da Certidão Negativa ou Certidão
Positiva com efeito de Negativa, de Débitos e da Diüda Ativa da União'
conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014. emitida pela

Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante;
5.1.2.3. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidâo Negativa de Débitos ou

Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estâdo do domicilio
ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda

Estadual e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,

quanto à DÍvida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede

da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

da sede ou domicílio do licitante;

úÀ\\ IY\
\-l
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Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidâo Negativa de Débitos ou
CeÉidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica.
expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante. comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal e Certidão Negativa ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Diüda Ativa do Município.
expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal. da sede ou domicílio do licitante;
CertiÍicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço;
Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidiio Negâtiva de Débitos
Trabalhistss, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

5.1.2.6.
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5.13. ParaQualiÍicaçâoEconômico-Financeira:
5.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida por Cartório de

Distribuição da Sede da licitante, expedida nos últimos 60 (sessenta) dias que
anteceder â abertura da licitação; e

5.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado por contâdor registrado na
junta comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, proibida
a sua substituição por balancetes ou balanço provisório, podendo ser atualizado
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da
apresentação da proposta;

5.1.3.3. Declaração de Contratos Firmados: Comprovação, por meio de declaração, da
relação de compromissos assumidos, de que l/12 (um doze avos) do valor total
dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa
privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não e

superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma
já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do Art. 3 l, § 4" da Lei Federal
8.666193:

5.1.3.3.1. quando houver divergência percentual superior a l0oÁ (dez por
cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a

receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas
justificativas.

5.1.4. Para QualiÍicaçâo Técnica:
5.1.5. Qualificação técnico operacional - Comprovação de aptidão para desempenho de

atividade, por intermédio de Atestado(s) fornecido(s) por p€ssoas jurídicas de direito
público ou privado, emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s), constando cargo e o
nome legível do signaúrio (COM FIRMÂ RECONHECIDA EM CARTORIO OU
MEDIANTE A APRESENTAÇÃO Df, DOCI,]MENTO OFICIAL PARA O
RECONHECIMENTO, no caso de pessoa jurídica de direito privado), bem como.
os respectivos números de telefone(s) de contato, para uma eventual consulta
comprovando que a licitante esteja executando ou já tenha executado, satisfatoriamente.
objetos pertinentes e compativeis com o objeto desta licitação, em características, pràzos

e quantidades licitados.
5.1.5.1. A Qualificação Tecnica exigida neste Termo de Referência, deverá estar

devidamente assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de quem o(s)
expediu, com a devida identificação.

5.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer

processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por ,"t"§



5.3.

5.4
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cópia simples, a ser autenticada pela Central Permanente de Licitação, mediante conferência com
os originais. Referidas cópias deverão ser apresentadas de forma perfeitamente legíveis;
A ausência de apresentâção de quaisquer dos documentos exigidos, implicaná inabilitação da
proponente, sendo proibida a concessão de prazo para complementação da documentação exigida
para a habilitação;
Os documentos de habilitaçâo deverão estar em nome da proponente, com o número do CNPJ e

endereço referente ao local da sede da empresa proponente. Não se aceitará que alguns
documentos se refiram à matriz e outros à Íilial.

6.1.

6.4.
6.5.

6.6.

6.7

6.8

6.9

6.10.

6.11.

6.72.

6.13.

6. DO PRAZOS E CONDrÇÕES DE FORNECTMENTO:

6.2.

A(s) empresa(s) vencedora(s) será(ao) responsável(éis) pelo fomecimento em perfeita condição de
funcionamento, segurânçq limpeza e montagem/desmontagem dos itens deverá incluir
operâcionalização, transporte, cargâ e descarg4 mobilização de pessoal, hospedagem, alimentâção,
equipamentos e ferramentas. mão de obra, no local indicado, quando solicitâdo, devendo entregá-lo
em condições adequadas para a utilização, sob pena de devolução.
A montagem, instala$o, testes e quaisquer reparos dos itens referentes à Infraestruturâ, deverá(ão)
ser acompanhadas por um funcionário designado pela Administração, e os mesmos deverão estar em
condições de uso, a partir do horário designado.
A montagem dos equipamentos será realizada em local determinado pelo(a) Secretaria Municipal de
Planejamento, Administração, Finanças, Receita e Pâtrimônio de Santa Luzia do ParuíMA.
A estimativa de preços foi feita com base em pesquisa realizada no mercado local.
A execução do objeto ocorreá por meio de "Ordem ou Autorização de Fornecimento/Serviços" ou
'Nota de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas do Órgao solicitante, conforme
necessidade do Orgão Participante, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e
totais.
A execução do objeto licitado não poderá ser superior a l5 (qLrinze) dias, contados da emissào da
"Ordem de Fomecimento/Serviço".
Caso a empresa conüatadâ necessite de um período maior para realização do fomecimento. esta
deverá solicitarjustificadamente e em tempo hábil à Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá a
prorrogação do prazo de entrega.

A execução do objeto ocorrerá mediante autoriz^ção expressa do Contratante, atrâvés de requisições
assinadas por servidor responsável.
A execução do objeto deve ser prestado no Município de Santa Luzia do Paruá, nas quantidades
indicadas na Nota de Empenho ou Ordem de Serviço/Fomecimento;
A execução do objeto poderá ocorrer, no interesse da Administração, em dias úteis, finais de semana"

ou feriados, conforme a necessidade do servigo.
A execução do objeto será executada parceladamente, conforme necessidade do Município, mediante

emissão de Ordem de fomecimento/serviço, não existindo quantitativo mínimo a ser solicitado.
podendo inclusive ser uniúrio;
Após a conclusão da execução do objeto a Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal
correspondente e, no recebimento dos mesmos, será observada pela Administração se a execução do

objeto está de acordo com as especificações solicitadas no processo de contratação.
A execução do objeto fora das especificações indicadas implicará na recusa por paÍe do Município.
que os colocaÍá à disposição da Contratada para substituição/reparação.

O objeto contratado será recebido e aceitos pelo Contratante, no local, horários e quantitativos

estabelecidos na Ordem de fomecimento ou documento equivalente. da seguinte forma:

6.14.1. Provisoriamente, no ato da entrega" acompanhado da assinatura de servidor responsável

no canhoto da fatura/nota fiscal ou documento equivalente; e

6.14.2. Definitivamente, Unidade/Setor recebedor, no prazo de até l0 (dez) dias úteis' contados

do recebimento provisório, após verificada a conformidade do objeto com as

especificações solicitadas, ou sanadas as eventuais pendências \ \
À.\\\Y
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6.15. O objeto prestado e entregue ao Município ficam sujeitos â reparação ou substituição. pela
Contratada, desde que comprovada a existência de defeiro, cuja verificação só se tenha tomado
possível no decorrer de sua utilização.

6.16. A contratada deverá sanar as inegularidades apontadas no ato do recebimento provisório e/ou
definitivo, submetendo a etâpa impugnada à nova veriÍicação, ficando suspenso o pagamento até a
execução das coneções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

6.17. Na impossibilidade de serem refeitos o objeto rejeitado, ou na hipótese de eles não serem executados,
o valor respectivo será descontado da importância devida à Contratad4 sem prejuízo das demais
medidas cabíveis.

6.18. É vedado o fornecimento de qualquer serviço em desacordo com âs noÍrnas expedidas pelos órgãos
oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada oficiâI.

6.19. Relativamente ao disposto nos teÍÍnos dâ contratação, âplicâ-se também, subsidiariamente. no que
couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei n'. 8.078/1990.

- 7. DAsoBRrcAÇôrsolconrna,ra»,L:
7.7. Fomecer os itens em conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de fomecer os materiais e equipamentos, ferramentas e ulensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, o objeto efetuado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7-3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser execuhdo, em
conformidade com as normas e determinações em vigon

7.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à

Contratante;
7.5. Atender às solicitações da Contratante quanto aos empregados alocados, no prírzo fixado pelo

fiscâl do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à

execução do objeto, conforme descrito neste Termo de Referêncial
7.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração:
7.7. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas. alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratadâ relatar à Contratante toda
e qualquer ocon€ncia neste sentido, a fim de evitar desvio de funçãol

7.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execuçâo do objeto:
7.9. Solucionar todos os problemas técnicos e/ou legais que surgirem durante a execução do objeto

contratado:
7.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
7.L7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.12, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:

7.73. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quântitativos de sua

propostá. devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em suâ pÍoposta não sejâ

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. exceto quando ocorrer âlgum dos eventos

arrolados nos incisos do § l" do aÍ. 57 da Lei n'8.666. de 1993;

7 -74- Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razão de imprudência,

imperícia ou negligênciq bem como os danos causados a terceiros, no desempenho da execução

do objeto contratado, e ainda arcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes de que
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possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funções por ocasião da
execução do objeto do Contrato; Caso não o faça dentro do prazo estipulado, ao Contratante
reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da Nota FiscayFatura ou outra forma
de ressarcimento;
Observar e cumprir. na execução do objeto, as leis, os regulamentos, as convenções. acordos e
dissídios coletivos de trabalho das categorias, as norÍnâs intemâs, as posturas, inclusive de
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as norÍnas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Aceitar, nos termos da Lei Federal n' 8.666/93, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necesúrios, alé 25yo (vínte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;
Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer
fatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito andâmento ou o resultado
final dos objetos contratadosi
Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fomecimento do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante;
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovâção:

8. DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTE
8.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;
8.2. Exercer a fiscalização da entrega do objeto, por servidor ou comissão, especiâlmente designado

pelas Secretarias Requisitante;
8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a contratada entregaÍ fora das especificações do

edital;
8.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo

recebimento do objeto;
8.5. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

fomecimento do objeto, fixando prazo para a sua correção;
8.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;
8.7. Proporcionar todas as facilidades paÍa que a licitante vencedora possa proceder à entrega do

objeto dentro do estabelecido neste Termo de Referência;
8.8. Efetuar as retençõ€s tribuLírias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fomecida pela

contratada, no que couber
8.9. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução

do objeto, fixando prazo para a sua correção;
8.10. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente;

8.11. Fomecer todos os elementos básicos e dados complementâres do(s) fomecimento(s) dos objetos

ora licitados;
8.12. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência;

8.13. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções câbíveis, quando for o caso;

8.14. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos objetos contratados.

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas;

8.15. Efetuar o pagâmento à CONTRATAI)A de acordo com o estabelecido no Contrato.

9. DAFISCALIZAÇÃODOCONTRATO;
9.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Administrativos

da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as

oconências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
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10. DOPAGAMENTO:
10.1. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos relacionados:

l0.l.l. Carta Solicitando o Pagamento;
10. I .2. Ordem de Fomecimento:
10.1.3. NotaFiscal/Fatura;
10.1.4. Cópia do Empenho ou No do empenho;
l0.l.5. Prova de regularidade (certidão negâtiva ou Certidão Positivâ com efeito de Negativa)

de débitos e da dívida ativa Federal, Estadual e Municipal;
10. 1.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica

Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, e

10. I .7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
10.2. Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do fomecimento nas

condições acordadas, comparando-se os dados contidos nâ Notâ Fiscal/Fatura com os registrados
nas Ordens de Fomecimento ou Instrumento Equivalente, sendo que no caso de efeliva

' regularização, serão aceitas, atestadas e encaminhadas para liquidação.
10.3. O pagamento será feito ao fornecedor contrâtado por meio de ordem bancária até o 30o

(trigésimo) dia útil após apresentação de Nota Fiscâ1, devidamente atestada p€lo setor competente
desta Administração Municipal.

10.4. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e

Contribuições (SIMPLES), deverá apresentar cópia autenticada do "Termo de Opção pelo

Simples", juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante, seú efetuada a retenção
tributríria devida.

11. DOCRONOGRÀMADEDESEMBOLSO
11.1. O cronograma de desembolso será estipulado conforme necessidade e as demandas emanadas pelas

Secretarias, conforme quantitativo solicitado, nos termos da alinea "b", inciso XIV do ârt. 40, da Lei
Federal no 8.666193.

Santa Luzia do Paruá - MA, l8 de abril de 2023

Flavi Padilha de Almeida
Secretário Municipal Planejamento, Administração e Finanças
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